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Organização Social e terceirização da Farmácia do Município
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Decisão n.: 836/2022

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 e
113 da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide:

1.  Conhecer da presente Consulta, por preencher os requisitos e formalidades estabelecidos
nos arts. 103 e 104 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas (Resolução n. TC-06/2001), para,
no  mérito,  respondê-la  com  remessa  ao  Consulente  do  Prejulgado  n.  2279,  com  as  seguintes
complementações:

Prejulgado 2279:

(...) 
2. É possível a contratação de Organizações Sociais pelo Poder Público, por
meio  de  contrato  de  gestão,  para  fins  de  gerenciamento  e
operacionalização de serviços públicos de saúde no âmbito dos Municípios,
incluindo assistência farmacêutica, Unidades Básicas de Saúde, Unidades
Hospitalares e de Pronto Atendimento, no âmbito do que restou assentado
pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 1.923 e pelo Tribunal de Contas da
União no Acórdão n. 2057/2016 – Plenário. No entanto, é vedado esse tipo
de  contratação  no  âmbito  da  Estratégia  Saúde  da  Família  (ESF),  dada  a
obrigatoriedade  da  presença  de  Agentes  Comunitários  de  Saúde,  em
relação aos quais há proibição de contratação temporária ou terceirizada
expressa na Lei n. 11.350/2006. 
(...) 
20. É possível que contrato de gestão, celebrado com Organização Social,
inclua  obrigações  relacionadas  a  pequenas  obras  e  reformas,  como
atividades  relacionadas  à  manutenção  (preventiva  e  corretiva),
conservação e adaptação de imóvel, bem como compras de mobiliário e
de  equipamentos,  desde  que  tais  atividades  sejam  secundárias  e
instrumentais à prestação dos serviços públicos. 

2. Dar ciência desta Decisão, bem como do Relatório e Voto do Relator que a fundamentam,
ao Consulente.

Ata n.: 24/2022
Data da Sessão: 06/07/2022 - Ordinária - Virtual
Especificação do quórum:  Adircélio  de Moraes Ferreira  Júnior,  Herneus João De Nadal,  José Nei
Alberton  Ascari,  Wilson  Rogério  Wan-Dall,  Luiz  Roberto  Herbst,  Cesar  Filomeno  Fontes  e  Luiz
Eduardo Cherem
Representante do Ministério Público de Contas/SC: Cibelly Farias
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Conselheiros-Substitutos presentes:  Gerson dos Santos Sicca, Cleber Muniz Gavi e Sabrina Nunes
Iocken

ADIRCÉLIO DE MORAES FERREIRA JÚNIOR
Presidente

HERNEUS JOÃO DE NADAL
Relator

Fui presente: CIBELLY FARIAS
Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas/SC
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